
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.329 - RS (2012/0040866-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DAMBROZ S/A INDÚSTRIA MECÂNICA E 

METALÚRGICA 
ADVOGADO : RAQUEL RUARO DE MENEGHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO. NÃO DEDUTIBILIDADE DE SUA PRÓPRIA BASE DE 
CÁLCULO E DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 
25.11.2009, julgou o REsp 1.113.159/AM, de relatoria do Min. Luiz 
Fux, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos 
Recurso repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, prestigiou o 
entendimento de que "o art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.316/96 não 
tem qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade, nem vulnera o 
conceito de renda disposto no art. 43 do CTN ao vedar a dedução do 
valor referente à contribuição social sobre o lucro líquido (CSSL) 
para apuração do lucro real, bem como para a identificação de sua 
própria base de cálculo". Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. É assente nesta Corte que, em caso de agravo 
regimental interposto em face de decisão submetida ao rito do art. 543-C, 
deve ser aplicada multa fundada no art. 557, § 2º, do CPC. 

Agravo regimental improvido e aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.329 - RS (2012/0040866-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DAMBROZ S/A INDÚSTRIA MECÂNICA E 

METALÚRGICA 
ADVOGADO : RAQUEL RUARO DE MENEGHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela DAMBROZ S/A 
INDÚSTRIA MECÂNICA E METALÚRGICA em desfavor da da decisão de minha 
lavra que não conheceu do recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (e-STJ, fls. 226):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. 
NÃO DEDUTIBILIDADE DE SUA PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO 
E DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. LEGALIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pela DAMBROZ S/A 

INDÚSTRIA MECÂNICA E METALÚRGICA, com fundamento no 
art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ, 
fl. 145):

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ. CSLL. 

1. A jurisprudência predominante neste Tribunal é no sentido 
da constitucionalidade da vedação à dedução dos valores pagos a 
título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da base de 
cálculo do Imposto de Renda e da própria contribuição. 

2.Agravo legal parcialmente provido para fins de 
prequestionamento.'

No presente recurso especial, a recorrente alega que o acórdão 
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regional contrariou as disposições contidas nos arts. 43 e 44 do 
Código Tributário Nacional.

Assevera, em síntese, que 'a afronta aos artigos 43 e 44, do 
CTN, no que se refere à vedação imposta pela legislação ordinária à 
dedução da CSLL sobre a base de cálculo do IRPJ é evidente: a uma, 
por que tal medida configura o efeito  da tributação por dentro, ou 
ainda, tributo sobre tributo, a qual caracteriza majoração ilegal do 
mesmo. A duas, porque a CSLL não pode ser tida pelo legislador 
como lucro, haja vista a mesma ter destinação (cofres públicos) 
diversa daquele elencada pelo CTN, qual seja, acréscimo patrimonial 
do contribuinte social sobre o lucro constituir despesa operacional, 
mas jamais renda para o contribuinte' (e-STJ, fl. 165). 

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ, fls. 197/204), sobreveio 
o juízo de admissibilidade da instância de origem (e-STJ, fls. 
217/218)."

Nas razões do agravo regimental, a recorrente alega em síntese que, 
"Salvo melhor juízo, a despeito do entendimento esposado pelo ilustre Ministro 
Relator, é manifesta a plausibilidade do Recurso Especial interposto, eis que a 
vedação imposta pelo art. 1º, da Lei nº 9.316/96, aflige o  conceito de renda e de 
acréscimo patrimonial contidos nos arts. 43 e 44, do CTN" (e-STJ, fls.237).

Alega ainda, que "ademais, a matéria encontra-se com repercussão 
geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, o que evidencia a incoerência 
da norma questionada" (e-STJ, fls. 237).

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.329 - RS (2012/0040866-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO. NÃO DEDUTIBILIDADE DE SUA PRÓPRIA BASE DE 
CÁLCULO E DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
LEGALIDADE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 
25.11.2009, julgou o REsp 1.113.159/AM, de relatoria do Min. Luiz 
Fux, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos 
Recurso repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, prestigiou o 
entendimento de que "o art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.316/96 não 
tem qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade, nem vulnera o 
conceito de renda disposto no art. 43 do CTN ao vedar a dedução do 
valor referente à contribuição social sobre o lucro líquido (CSSL) 
para apuração do lucro real, bem como para a identificação de sua 
própria base de cálculo". Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. É assente nesta Corte que, em caso de agravo 
regimental interposto em face de decisão submetida ao rito do art. 543-C, 
deve ser aplicada multa fundada no art. 557, § 2º, do CPC. 

Agravo regimental improvido e aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo. Mantenho a decisão agravada em seus 
próprios fundamentos.

A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 25.11.2009, julgou o 
REsp 1.113.159/AM, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao Colegiado pelo 
regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recurso repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC, prestigiou o entendimento de que "o art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 
9.316/96 não tem qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade, nem vulnera o 
conceito de renda disposto no art. 43 do CTN ao vedar a dedução do valor 
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referente à contribuição social sobre o lucro líquido (CSSL) para apuração do 
lucro real, bem como para a identificação de sua própria base de cálculo".

A propósito, a ementa do julgado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - 
IRPJ. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO - CSSL. DEDUÇÃO VEDADA PELO ARTIGO 1º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.316/96. CONCEITO DE RENDA. 
ARTIGOS 43 E 110, DO CTN. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL. LEI ORDINÁRIA E LEI 
COMPLEMENTAR. INTERPRETAÇÃO CONFORME. 
COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
LEGALIDADE RECONHECIDA.

1. A base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas 
(critério quantitativo da regra matriz de incidência tributária) 
compreende o lucro real, o lucro presumido ou o lucro arbitrado, 
correspondente ao período de apuração do tributo.

2. O lucro real é definido como o lucro líquido do exercício 
ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou 
autorizadas pela legislação tributária (artigo 6º, do Decreto-Lei 
1.598/77, repetido pelo artigo 247, do RIR/99).

3. A Lei 9.316, de 22 de novembro de 1996, vedou a dedução 
do valor da contribuição social sobre o lucro líquido (exação 
instituída pela Lei 7.689/88) para efeito de apuração do lucro real, 
bem como para a identificação de sua própria base de cálculo, 
verbis: 'Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido 
não poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro real, 
nem de sua própria base de cálculo.

Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se 
refere este artigo, registrados como custo ou despesa, deverão ser 
adicionados ao lucro líquido do respectivo período de apuração para 
efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de 
cálculo.' 4. O aspecto material da regra matriz de incidência 
tributária do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade 
(econômica ou jurídica) de renda ou proventos de qualquer natureza, 
sendo certo que o conceito de renda envolve o produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos (artigo 43, inciso I, do CTN).

5. A interpretação sistemática dos dispositivos legais 
supracitados conduz à conclusão de que inexiste qualquer 
ilegalidade/inconstitucionalidade da determinação de 
indedutibilidade da CSSL na apuração do lucro real.
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6. É que o legislador ordinário, no exercício de sua 
competência legislativa,  tão-somente estipulou limites à dedução de 
despesas do lucro auferido pelas pessoas jurídicas, sendo certo, 
outrossim, que o valor pago a título de CSSL não caracteriza despesa 
operacional da empresa, mas, sim, parcela do lucro destinada ao 
custeio da Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se inserido 
no conceito de renda estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do 
capital, do trabalho ou da combinação de ambos) (Precedentes das 
Turmas de Direito Público: AgRg no REsp 1.028.133/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
19.05.2009, DJe 01.06.2009; REsp 1.010.333/SP, Rel. Ministro  Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 
05.03.2009; AgRg no REsp 883.654/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 13.03.2009; 
AgRg no REsp 948.040/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.05.2008;

AgRg no Ag 879.174/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, julgado em 02.08.2007, DJ 20.08.2007; REsp 670.079/SC, 
Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
27.02.2007, DJ 16.03.2007; e REsp 814.165/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 15.02.2007, DJ 02.03.2007).

7. A interpretação da lei ordinária conforme a lei 
complementar não importa em alteração do conteúdo do texto 
normativo (regra hermenêutica constitucional transposta para a 
esfera legal), não se confundindo com a declaração de 
inconstitucionalidade sem redução de texto, donde se dessume a 
índole infraconstitucional da controvérsia, cuja análise compete ao 
Superior Tribunal de Justiça.

8. Ademais, o reconhecimento da 
legalidade/constitucionalidade de dispositivo legal não importa em 
violação da cláusula de reserva de plenário, consoante se depreende 
da leitura da Súmula Vinculante 10/STF: 'Viola a cláusula de reserva 
de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 
tribunal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte.' 

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.113.159/AM, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 11.11.2009, DJe 25.11.2009.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - 
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IRPJ. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO - CSSL. DEDUÇÃO VEDADA PELO ARTIGO 1º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.316/96. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA 1ª SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.113.159/AM, MIN. 
LUIZ FUX, DJE DE 25/11/2009. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º) 
QUE IMPÕE SUA APLICAÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
SEM FUNDAMENTO NOVO.

1. A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da 
controvérsia já fora decidida pela Seção, em precedente submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC. As razões de agravo, todavia, não 
trazem qualquer fundamento novo, apto a infirmar os adotados no 
referido precedente, ao qual a lei atribui especial eficácia 
vinculativa.

2. Agravo improvido."
(AgRg no Ag 1.392.562/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, julgado em 6.9.2011, DJe 13.9.2011.)

"TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
– NÃO DEDUTIBILIDADE DE SUA PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO 
E DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA – LEGALIDADE 
– MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1113159/AM, reafirmou a jurisprudência 
consolidada de que o art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 9.316/96 não 
tem qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade, nem vulnera o 
conceito de renda disposto no art. 43 do CTN ao vedar a dedução do 
valor referente à contribuição social sobre o lucro líquido (CSSL) 
para apuração do lucro real, bem como para a identificação de sua 
própria base de cálculo.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.123.884/DF, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 18.3.2010, DJe 30.3.2010.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."
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Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea 'a'."

(AgRg no Ag 1151950/DF, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 29.4.2011.)

O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal não vincula e nem impede o julgamento dos processos por esta Corte. 

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, conforme ementa que transcrevo:

"PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC –  AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA.

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRÁS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC.

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que 
se nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, 
pela Primeira Seção).

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

4. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009 - grifei.) 

Ante o exposto, e tendo vista de que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.

Documento: 1144650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2012 Página  9 de 4



 
 

 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0040866-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.311.329 / RS

Número Origem: 200871070049960

PAUTA: 08/05/2012 JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAMBROZ S/A INDÚSTRIA MECÂNICA E METALÚRGICA
ADVOGADO : RAQUEL RUARO DE MENEGHI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAMBROZ S/A INDÚSTRIA MECÂNICA E METALÚRGICA
ADVOGADO : RAQUEL RUARO DE MENEGHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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